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Como matéria ligada a conduta humana, a Ética atravessou os milênios. Desde as mais antigas manifestações de disciplina de viver, idealistas, religiosas
, até o estudo racional das formas de conduta
, sempre a preocupação residiu em estabelecer razões de consenso entre seres humanos, de modo que a virtude pudesse prevalecer sobre o vício.


É inequívoco que a Ética de Aristóteles em muito influenciou os séculos que se seguiram, mas, não podemos tomá-la como absoluta, diante da evolução das sociedades, dos seres, das tecnologias, em suma do panorama em que a conduta se desenvolve.


É axiomático que o homem do século XX não é aquele do século V antes de |cristo, como o do século XXI será diferente.


Há uma evolução de forma de pensar, de educar, de perceber e que também faz evoluir os critérios de conduta entre os seres humanos.


Nas profissões as mudanças também se operam; as relações entre o profissional e seu cliente já não são as mesmas nesses últimos 50 anos e mais aceleradamente nos últimos 20.


A Contabilidade não fugiu à essa realidade.

ÉTICA E VIRTUDE


O entender o ético como o virtuoso é uma posição discutível nos dias atuais, mas, continua sendo o lastro filosófico de muitos estudiosos.


Até que ponto é defensável a virtude perante a sociedade, diante das conveniências de um cliente, é matéria que vem sendo colocada em tela para discussão.


A posição de um advogado, diante de um criminoso que ele defende, seria virtuosa socialmente ?


Entendo que defender um criminoso é ato contra a sociedade, mas, defensável perante uma profissão.


O paradoxo se estabelece.


O contabilista, ao defender o cliente que sabe ter fraudado tributos é também um sonegador?


Até que ponto ?


Quando existe, de fato, a imoralidade nos atos ?


Entendo que a imoralidade, a lesão à Ética se operam quando há conivência, ou seja, quando existe a cooperação no ato lesivo.


Se um advogado trama com o criminoso o delito é, de fato, delinqüente.


Se um contabilista trama a sonegação com o cliente, solidário no proveito da fraude, é, deveras, também, delinqüente.


É preciso, todavia, observar as condições em que o profissional não influi no delito e nem tem possibilidades de impedi-lo.


A ausência de virtude ocorre quando podemos decidir para evitar e quando compactuamos com os atos delituosos.


Na prática, todavia, não é o que observamos.


O profissional, comumente, não decide, não se aproveita da fraude, não tem meios de impedir as decisões dos administradores.

VONTADE ÉTICA 


A Ética exige a prática da virtude
, mas, esta, inicia-se com a intenção.


Quem não tem vontade de praticar o mal possui, na essência, o germe da virtude.


Nem sempre, todavia, podemos evitar que terceiros cometam enganos.


Muitas vezes nos envolvemos em atos onde somos instrumentos de terceiros.


É o caso do uso indevido da Contabilidade, ou seja, da má informação ao profissional.


É o caso do médico que o cliente oculta-lhe sintomas não detectáveis por análises comuns.


Um profissional não pode advinhar a fraude e nem saber que um ato administrativo foi praticado com a intenção de lesar a quem quer que seja.


O que muitas vezes observamos é, de fato, a má fé do contribuinte, de um sócio para com outro, de uma empresa com seus fornecedores, sem que o profissional possa controlar ou ter ação para mudar o ritmo dos acontecimentos.


Uma nota “calçada”
 pode ser do conhecimento do empresário e não o ser daquele do profissional da Contabilidade, especialmente quando a escrita é feita fora do estabelecimento.


Provar que houve lesão à Ética, por parte do contabilista, é muito difícil .


Não podemos culpar a profissão, nem o profissional, por grande parte dos erros que se verificam.


A quebra de Ética só ocorre quando há disposição, vontade, intenção de fraudar e em razão do que se aproveita do erro, de alguma forma (direta ou indireta).

FIDELIDADE E ÉTICA


O profissional tem deveres de fidelidade com o seu cliente, tenha que profissão tiver.


Em Contabilidade tal fidelidade espelha-se nas condições de sigilo, de solidariedade, de proteção da riqueza, de aconselhamento correto.


São manifestações de honestidade, também.


Entre o interesse de seu cliente e o de circunstâncias adversas, deve o contabilista postar-se ao lado de seu cliente, desde que, também, com isto, não venha a compactuar de atos delituosos.


Nada justifica o delito, mas, também, nada justifica a infidelidade.


Existem caso em que nós mesmos sugerimos aos colegas passar por cima da lei, quando esta é absurda e imoral.


Não faz muito tempo e editou-se uma lei obrigando o contabilista a denunciar o seu cliente se ele estivesse em atraso com as obrigações fiscais.


Esse é um caso típico de lei que fere o sigilo profissional e que não nos obriga à obediência.


Entre o cumprir a lei e o cumprir a Ética, sempre fiquei com esta e passei por cima daquela.


Existem absurdos que são aprovados por nossas casas legislativas; alguns são tão grosseiros que se torna uso e costume o não obedecer-se a lei.


Dizia-me, certa vez, um famoso estudioso que “no Brasil existem leis que pegam e leis que não pegam....”.


Cheque pre-datado é ilegal, mas, o Banco Central já regulou sua circulação (o próprio Poder...) e ninguém obedece tal disposição.


O comércio anuncia, publicamente, o uso de tal modalidade de cheque.


O dólar no paralelo é ilegal, mas, o próprio Governo influi na sua taxação e ninguém obedece a lei.


A cotação do paralelo é divulgada publicamente nas TV, Rádios, Jornais...mas, é ilegal....


O jogo é proibido, mas o Governo o pratica na Loto......(refiro-me ao jogo como hábito de correr risco para ganhar, tenha ele que nome tiver).


Mais forte que a lei, pois, é o bom senso, e, neste, enquadra-se a conduta.


O profissional da Contabilidade tem deveres de fidelidade com o seu cliente e para cumpri-lo, sob certas circunstâncias, precisa realizar ponderações de justiça.

QUESTIONAMENTOS SOCIAIS E MUDANÇAS


Alguns questionamentos sociais, nas últimas décadas, começaram a ser feitos nos Estados Unidos e em diversos Países da Europa, sobre a conduta de Contadores e Auditores.


O Senado dos Estados Unidos, em um inquérito parlamentar, resolveu apurar irregularidades de empresas que possuíam pareceres limpos de auditoria e que se omitiam quanto a irregularidades notórias e comprovadas.


Tal inquérito produziu uma vasta publicação de 1.760 páginas, oficialmente editada pela Imprensa do Senado e a conclusão foi que havia conluio entre clientes e auditores e que as instituições de classe estavam agasalhando essa prática, dominadas que estavam por agentes dessas maiores empresas de auditoria.


Isto ocorreu nos fins da década de 70; também o Senador Gabriel Hermes, no Senado brasileiro, acusou tais práticas, com o endosso da Ordem dos Contadores do Brasil.


Não se pode dizer que o assunto é novo e que não teve difusão publica.


A imprensa internacional ampliou a carga, quando os escândalos se sucediam, e, muitos processos, contra os auditores, entraram nas varas judiciais.


Esta é uma verdade que não podemos e nem devemos esconder e que não desmerece a coletividade, a menos que se viesse também a desmerecer a dos médicos no caso dos abortos, a dos engenheiros nos desmoronamentos, a dos advogados nos conluios em atos de irregularidades contratuais, a dos economistas no fracasso dos planos do Governo etc..


Maus profissionais existem em todas as profissões, como erros ocorrem em todos os trabalhos.


Corrige-se o erro através da evidência do mesmo e com educação adequada.


O que essas grandes empresas de auditoria multinacionais tiveram como acusação, não pode ser ampliado à toda a classe contábil.


Uma coisa é uma classe e outra é uma parcela dessa comunidade, ainda que tal parcela seja uma minoria atuante, poderosa e dominadora.


Não se pode generalizar.


O erro de alguns não pode gerar o castigo a todos.


Tentar encobrir os que erram, isto, sim, é gravíssimo, especialmente quando acolhido no seio de entidades de classe e em nome da comunidade (como o Senado norte-americano denuncia).


Isto, sim, é lesão à Ética, à Moral, ao Direito.


O acobertamento prolifera na simulação, na tolerância para com o delito, na ausência de punição, na aparência de moralidade, no afrouxamento para com a imoralidade.


A classe contábil brasileira não pode ser toda enquadrada como delinqüente, porque alguns praticam a delinqüência.


Entendo, pela experiência que tenho, por correr todo este País, por estar em contato com a maioria dos estudantes e profissionais, que nossa classe é de excelente qualidade moral e ética, em sua maioria absoluta.


Se alguns erros existem, observamos que lideranças se movimentam para uma correção.


A época é de esclarecimentos, de lideranças que surgem e que prometem tudo mudar e de fato estão intervindo nas modificações.


Os que ainda não entenderam isto, parecem estar identificados pela classe e merecem o repúdio da maioria; posso falar de cátedra nesse assunto, porque convívio e vivo para a classe, em relacionamento direto com muitos milhares de colegas e futuros colegas, por todo este nosso País.


� Basta lembrar as tábuas de Moisés para que se possa ter idéia dessas posições ideais e místicas.


� Na época das intuições cientificas, com Aristóteles, em sua Ética a Nicômaco, para referirmo-nos a um só exemplo, longínquo no tempo.


� A virtude é um valor que se fundamenta na prática do bem e este é tudo aquilo que não nos prejudica e nem prejudica a terceiros.


� Denomina-se nota calçada aquela que na primeira via tem um dado e na segunda tem outro; a primeira é entregue ao cliente e a segunda é entregue aos serviços de registros contábeis.


� Por incrível que possa parecer existem leis que ferem os princípios da ética.





